
UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS
Conselho Coordenador do Ensino, da Pesquisa e da Extensão

 

PARECER NORMATIVO Nº 51, DE 10 DE JUNHO DE 2021

 

Aprova os itens complementares, aos já definidos nos
pareceres que regram os calendários de 2020/2 e
2021 e obrigatórios para elaboração dos planos para
realização de atividades práticas presencias. 

 

O Conselho Coordenador do Ensino, da Pesquisa e da Extensão - COCEPE - da
UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS,

 

CONSIDERANDO a constituição da Comissão Especial do COCEPE responsável pela
avaliação dos planos propostos para realização de atividades práticas presencias,

CONSIDERANDO o parecer normativo nº49, de 27 de maio de 2021,

CONSIDERANDO a Declaração de Emergência em Saúde Pública de importância
internacional pela Organização Mundial da Saúde em 30 de janeiro de 2020,

CONSIDERANDO o estado de Emergência em Saúde Pública de importância Nacional
(ESPIN) em decorrência do novo Coronavírus, decretado pela Portaria n° 88, de 03 de fevereiro de 2020,
pelo Ministério da Saúde,

CONSIDERANDO o fato de que a pandemia, longe de ter arrefecido o seu ímpeto, dá
mostras de encontrar-se em franco recrudescimento, notadamente em razão do surgimento de novas cepas
do vírus, possivelmente mais contagiosas, de acordo com a Nota Técnica do Comitê Covid-19 da
UFPEL, emitida em 06 de maio de 2021,

CONSIDERANDO a decisão do STF, no exame da Ação Direta de Inconstitucionalidade
(ADI) 6625, que estendeu vigência de medidas sanitárias contra Covid-19, considerando a continuidade
da situação de emergência na área da saúde pública e os princípios da prevenção e da precaução que
devem reger as decisões na área. Alargando, assim, a vigência de dispositivos da Lei13.979/2020 que
estabelecem medidas sanitárias de combate à pandemia da Covid-19. Em sua decisão, o Exmo. Sr.
Ministro é claro ao determinar que as medidas extraordinárias previstas em referida legislação que
possuam fulcro profilático e terapêutico de preservação à vida e à saúde não podem estar atreladas ao fim
do decreto de calamidade, que fora editado unicamente para fins fiscais, conforme assinala a
CONJUR/MEC em NOTA nº 00529/2021/CONJUR-MEC/CGU/AGU, em 29 de março de 2021,

CONSIDERANDO o Ofício-Circular nº 1/2021/CGNAE/GAB/SESU/SESU-MEC
relativo a Portaria nº 383/2020, que mantém a possibilidade de antecipação de formaturas, tendo em vista
que seu artigo 1º condicionava a autorização para as instituições de ensino pertencentes ao sistema federal
de ensino, em caráter excepcional, anteciparem a colação de grau dos alunos regularmente matriculados
no último período dos cursos de Medicina, Enfermagem, Farmácia e Fisioterapia, desde que completados
setenta e cinco por cento da carga horária prevista para o período de internato médico ou estágio
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supervisionado, à duração da situação de emergência em saúde pública decorrente da pandemia do novo
coronavírus - Covid-19, previsto no Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, em consonância
com a Lei nº 14.040 de 18 de agosto de 2020,

CONSIDERANDO o constante dos autos do processo nº 23110.015591/2021-19 e 

CONSIDERANDO deliberação tomada em sua Reunião de 10 de junho de 2021,
constante da Ata nº 16/2021;

 

 

DECIDE:

 

 

APROVAR os itens complementares, aos já definidos nos pareceres que regram os
calendários de 2020/2 e 2021 e, obrigatórios para elaboração dos planos para realização de atividades
práticas presencias.

 

Art. 1º A proposta para realização de atividades práticas presencias deverá ser formulada
considerando toda a Unidade Acadêmica, sendo considerados os recursos humanos e materiais
disponíveis, uma vez que muitas atividades poderão depender de espaços comuns.

§ 1º Sempre que chegarem demandas das Unidades, a Comissão deverá se reunir e avaliar.

§ 2º As propostas devem ser encaminhadas com, no mínimo, 48 (quarenta e oito) horas de
antecedência às datas de reunião da Comissão, anexadas a este documento.

 

Art. 2º As proposições devem apresentar dados sobre o represamento causado pela
suspensão das atividades práticas que pleiteiam. Essas informações podem ser coletadas junto à
Coordenadoria de Registros Acadêmicos - CRA, da Pró-Reitoria de Ensino.

 

Art. 3º No planejamento, encaminhado ao COCEPE, deverá constar a ordem de
prioridade para execução da oferta, baseada preferencialmente no perigo de represamento que a falta da
ação enseja.

 

Art. 4º Nos planos, deverão constar as normas de biossegurança propostas pela Unidade
para posterior avaliação do Comitê COVID, relacionado à capacidade que a Unidade tem de atender aos
protocolos de biossegurança da Portaria 628 da Reitoria, de 16 de abril de 2021. Assim como pode ser
informado coeficiente de vacinados na Unidade, visto que a vacinação, será um ponto a ser levado em
consideração no momento da análise pela Comissão.

 

Art. 5º As Propostas devem vislumbrar as 15 (quinze) semanas aprovadas no Calendário
Acadêmico.

 

Art. 6º No planejamento, os cronogramas apresentados pelas Unidades para realização das
práticas poderão considerar a possibilidade de realização de atividades concentradas - que visem execução
ainda para este semestre - ou plenas, vislumbrando a execução no próximo.
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Art. 7º A proposta deverá contemplar todas as normativas já emitidas por este Conselho
acerca do tema.

 

Art. 8º A oferta e a matrícula nas disciplinas ofertadas nas condições estabelecidas nesta
normativa, terão suas datas definidas em conjunto com a CRA a partir da aprovação da proposta pelo
COCEPE.

 

 

 

Secretaria dos Conselhos Superiores, aos dez dias do mês de junho do ano de dois mil e
vinte e um

 

Prof.ª Dr.ª Ursula Rosa da Silva

Presidenta do COCEPE

 

Documento assinado eletronicamente por URSULA ROSA DA SILVA,
Presidente, em 17/06/2021, às 17:35, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.ufpel.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 1330687 e o código CRC 8D90600D.

Referência: Processo nº 23110.016203/2021-17 SEI nº 1330687
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